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APRESENTAÇÃO

A E-NewsletterBiblioteca de Agosto 
do ano de 2022 apresenta aos Leitores 
e Colaboradores do BCV, o tema 
Superintendência do Sistema de 
Pagamentos. Esta edição irá auxilia-
lo a compreender a Superintendência 
do Sistema de Pagamentos no sector 
financeiro e a procura de mecanismos 
que melhorem o seu funcionamento. 
Nesta senda apresentamos assim as 
novas aquisições acerca do tema, 
legislação e publicações online. Todas 
as obras constantes desta edição 
estão disponíveis para consulta e 
empréstimo na Biblioteca.  

Boa leitura e bons estudos a todos.

The financial system and the "real" econo-
my depend critically upon the safety and 
efficiency of payment, clearing and settle-
ment systems in meeting payrolls, buy-
ing and selling goods, funding education, 
making capital investments and carrying 
out all other vital transactions. On a typi-
cal day, the total value of the financial as-
sets that flow through an industrial coun-
try's payment, clearing and settlement 
systems can (and often does) far exceed 
its aunual gross domestic product. These 
monies, securities and other financial in-
struments usually pass through multiple 
hands throughout the day as they wind 
their way to their ultimate destination, 
thereby creating operational and econom-
ic interdependencies within and between 
these systems and their participants. In 
light of the enormity of these daily flows 
and the complex interdependencies they 
create, the public has a vital interest in the 

safety and efficiency of the systems and 
activities that support them.

The terms "safety" and "efficiency" are 
used by overseers to capture many inter-
related qualities, such as soundness, secu-
rity, timeliness, operational reliability and 
effectiveness. The purpose of this chapter 
is to analyse the concepts of safety and 
efficiency and to discuss the role of over-
sight and the overseer in promoting these 
public policy objectives.

Why are safety and efficiency impor-
tant public policy objectives?

First and foremost, the safety and effi-
ciency of payment, clearing and settle-
ment activities - and the payment systems, 
central securities depositories, securities 
settlement systems, central counterpar-
ties and traderepositories (collectively, 
financial market infrastructures) that un-
derpin them - is a prerequisite for a stable 
financial system. This is true on a daily 
basis, and even more so in times of stress. 
Without trust in the fundamental, ongo-
ing soundness of thesesystems and activi-
ties, individuals, small businesses, corpo-
rations and financial firms might lose the 
confidence to continue using them to set-
tle their payment …

in: Capítulo 16 pág. 237. - Payment 
Systems: Design, Governance and 

Oversight / SUMMERS, Bruce J. Ed. Lit.. 
- London: Central Banking Publications ,  

2012. - XXVI, 380 p. 
- ISBN 978-1-902182-72-8
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Principles of Payment 
Systems / White, James 
J; SUMMERS, Robert S.; 
BARNHIZER, Daniel D. …[Et 
al.] . - 2019: St. Paul, 2019

MON 08041

One must first understand 
that a negotiable instrument 
is a peculiar animal and that 
many documents calling for 
the payment of money and 
others loosely called "commer-
cial paper" are not negotiable 
instruments and not subject to 
the rules of Article 3. Since one 
can be a "holder in due course" 
of only a negotiable instru-
ment, the question whether 
an instrument is "negotiable" 
becomes most acute when one 
is trying to determine wheth-
er a party is a "holder in due 
course" who takes free of ... 

Distributed Ledgers : Design 
and Regulation of Financial 
Infraestructure and Payment 
Systems / TOWNSEND, 
Robert. - Cambridge: The MIT 
Press, 2020

MON 08039

Distributed ledgers have the 
potential to transform econo-
mic organization and financial 
structure. Yet the subject is em-
broiled in controversy, hype, 
and terminological inconsis-
tencies. Rather than get waylaid 
by alternative possible defini-
tions of distributed ledgers (also 
known as decentralized led-
gers), we focus more broadly on 
an economic analysis of what 
distributed ledgers can do. We 
proceed by analyzing key indi-
vidual components. 

Payment Systems and Other 
Financial Transactions: 
Cases, Materials, and 
Problems / MANN, Ronald 
J. - New York: Wolters Kluwer, 
2020

MON 08038

Payment Systems and Other Fi-
nancial Transactions provides a 
comprehensive introduction to 
the mechanisms that people use 
to make payments. The systems 
of credit cards, checks, and wire 
transfer are a few examples of 
financial systems designed to su-
pport payment transactions. The 
guiding principle of this book is 
the idea that law students learn 
best from materiais that present 
this area of law as an integral ele-
ment in a system that includes 
not only abstract legal rules, ....  

The payment system : design, 
management, and supervi-
sion / SUMMERS, Bruce 
J.  (ed. lit.). - Washington: 
FMI,1994
MON 0012 A; MON 0012 B

The papers contained in this 
book address a broad range 
of policy issues and issues of 
practical implementation that 
arise in the design, manage-
ment, and supervision of the 
payment system in a market 
economy. The payment sys-
tem, which consists of the set 
of rules, institutions, and te-
chnical mechanisms for the 
transfer of money, is an integral 
part of the monetary system in 
such an economy. As such, the 
safe and efficient operation of 
the payment system is of con-
cern to ...

Normas Jurídicas do Sistema de Pagamentos Caboverdiano
− Decreto-legislativo nº 7/2018, de 28 de novembro, que estabelece o 

regime jurídico aplicável à regulação, à gestão e ao funcionamento 
do sistema de pagamentos cabo-verdiano.

− Decreto-legislativo nº 8/2018, de 28 de novembro, que estabelece 
o regime jurídico que regula a prestação de serviços de pagamen-
to e a emissão, distribuição e reembolso de moeda eletrónica em 
Cabo Verde pelas entidades legalmente autorizadas.

− Decreto-legislativo nº 9/2018, de 28 de novembro, que estabelece 
o regime jurídico que regula o acesso à atividade das instituições de 
pagamento e das instituições de moeda eletrónica.

− Decreto-Lei nº 41/2009, de 2 de novembro, que, conjugado com o 
Decreto-legislativo nº 8/2018, define os prazos de disponibilização 
de fundos nas contas de depósitos à ordem.

− Decreto-Legislativo nº 12/2010, de 8 de novembro, que altera e 
republica o Decreto-Legislativo nº 12/95, de 26 de dezembro, que 
estabelece o regime de restrição ao uso do cheque.

− Instrução Técnica de 2011.11.23, restrição ao uso de cheques.

Avisos do BCV
− Aviso nº 6/2019, de 18 de julho, que regulamenta o processo de au-

torização das instituições de pagamento e das instituições de moe-
da eletrónica e estabelece normas adicionais em matéria de capital 
social mínimo, fundos próprios e requisitos de proteção de fundos 
recebidos pelas referidas instituições.

− Aviso nº 8/2020, de 26 de outubro, que estabelece as regras de in-
teroperabilidade entre sistemas de pagamentos.

− Aviso nº 1/2021, de 17 de junho, que estabelece as regras de gestão, 
processamento de operações e anomalias em rede partilhada de 
pagamentos com cartão ou dispositivo semelhante.

− Aviso nº 2/2021, de 17 de junho, que estabelece os requisitos de se-
gurança para pagamentos efetuados através da internet.

− Aviso nº 3/2021, de 17 de junho, que estabelece os requisitos de se-
gurança para pagamentos efetuados através de dispositivos móveis.

− Aviso nº 6/2021, de 25 de janeiro de 2022, que estabelece as 
condições gerais de abertura de contas de depósito bancário nas In-
stituições de Crédito.

Ainda no Catálogo de Legislação

Artigos
Mais informção sobre Superintendência do Sistema de Pagamentos no Biblioteca Digital nº 27/2022
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Global Payments: and the Fintech 
Innovations Changing the Industry 
/ BENSON, Carol Coye. - California : 
Glenbrook Partners, LLC, 2020

MON 08035

Tecnologia; Inovação; Industria; 
Pagamentos Internacionais; Educação

A Global Guide to FinTech and Future 
Payment Trends / GOLDFINCH, Peter. 
- New York : Routledge, 2019

MON 08036

Pagamentos Internacionais; Tecnologia; 
Regulação; Fraude; Sistema  de 
pagamentos

Electronic Payment Systems: Law and 
Emerging Technologies / MORSE, 
Edward A. - Chicago : ABA Publishing, 
2018

MON 08037

Tecnologia; Sistema  de pagamentos; 
Pagamentos Internacionais; Lei

Electronic Payment Systems for 
E-Commerce / O'MAHONY, Donal; 
PEIRCE, Michael; TEWARI, Hiteh. 
- London : Artech House, inc., 2002. - 
345p. MON 08040
Pagamento electrónico; Criptomoedas; 
Assinatura Electrónica; Javascript; Cartão 
de Crédito; Segurança tecnológica; 
Transferência electrónica de fundos

Financial Market Infraestrutures : Law 
an regulation / BINDER, Jens-Hinrich. 
- New York: Oxford University Press, 
2021 

MON 08042

Mercado financeiro internacional

Contabilidade : Informação 
Financeira - Casos Práticos / 
MOREIRA, José António Cardoso. - 
Lisboa: Edições Sílabo, 2019

MON 07725

Contabilidade; Demonstração contabil; 
Demonstração financeira; Análise 
financeira

Comunicação Organizacional / 
MARQUES, Andrea Ferro. - Praia: 
Autora, 2021

MON 08034

Comunicação; Organização; Tecnologia; 
Informação; Jornalismo

Avaliação de Património / PINHEIRO, 
António Cipriano Afonso. - Lisboa: 
Edições Sílabo, LDA, 2014

MON 07746

Património; Avaliação; Regulamenta-
ção; Cadastro; Propriedade

Em tempo de natal e da morna a mosca 
viajou gratuitamente na executiva 
/ FONSECA, Jorge Carlos. - Praia: 
Tipografia Santos, Lda., 2019

MON 08028

Literatura; Diários

A conjura / AGUALUSA, José Eduardo. 
- Lisboa: Quetzal Editores, 2017

MON 08032

Literatura; Romance

Para mais novidades aceda à nossa página na intranet pelo link: http//intranet/NovidadesCDI.aspx

Novidades da Biblioteca
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V. Superintendência do 
Sistema de Pagamentos

1. Na dependência direta da direção do 
Departamento funciona a Equipa de 
Superintendência do Sistema de Pa-
gamentos.

2. A Equipa de Superintendência do Sis-
tema de Pagamentos tem como princi-
pais atribuições assegurar a gestão dos 
processos de superintendência do Sis-
tema de Pagamentos Cabo-verdiano, 
em conformidade com as melhores 
práticas internacionais, e a gestão e o 
controlo da Central de Incidentes de 
Pagamento (CIP). 

3. Compete à Equipa de Superintendên-
cia dos Sistemas de Pagamentos:

a) No domínio da Superintendência 
do Sistema de Pagamentos: 

i. Assegurar a superintendência do 
sistema de pagamentos nacional;

ii. Definir a política de superintendên-
cia do Sistema de Pagamentos do 
Banco de Cabo Verde;

iii. Implementar a política de su-
perintendência seguida pelo Ban-
co de Cabo Verde;

iv. Avaliar a conformidade das in-
fraestruturas de pagamento, em con-
formidade com os princípios emana-
dos internacionais;

v. Emitir recomendações para adequa-

ção das infraestruturas de pagamento 
em conformidade com as melhores 
práticas internacionais;

vi. Assegurar o seguimento e avaliação 
contínua dos sistemas de pagamentos 
interbancários; e

vii. Cooperar e assegurar a articu-
lação com entidades nacionais e 
internacionais no âmbito da super-
intendência partilhada de sistemas 
de pagamentos e de liquidação de 
títulos.

b) No domínio da Centralização e 
Registo de Incidentes de Pagamento:

i. Assegurar o registo e o processamento 
da informação relativa a irregulari-
dades do uso de cheques, bem como 
de outros instrumentos de pagamento;

ii. Assegurar o registo e processa-
mento da informação relativa a des-
pachos e sentenças judiciais recebi-
dos dos Tribunais sobre interdição 
do uso do cheque ou de outro in-
strumento de pagamento;

iii. Proceder à remoção de utiliza-
dores de risco da respetiva Lista de 
Utilizadores de Risco (LUR) e pre-
star informações sobre esta matéria;

iv. Garantir a divulgação de informação 
sobre utilizadores de risco ou judicial-
mente interditos do uso do cheque ou 
de outro instrumento de pagamento; 

v. Apoiar as instituições na organiza-

ção e implementação dos processos 
sobre incidentes de pagamento.

Extrato do Regulamento Orgânico do BCV 
NAP03_2021, de 20 de maio

Política de Superintendência, 
julho de 2017

Em qualquer sociedade as transações eco-
nómicas envolvem alguma forma de paga-
mento, seja em dinheiro, seja na forma de 
depósitos bancários, sendo que os sistemas 
financeiros modernos também aglomeram 
grandes transações com instrumentos fi-
nanceiros, tais como títulos, ações e outros 
derivativos. Para uma melhor perceção da 
importância dos sistemas de pagamentos, 
refira-se que são estes sistemas que possi-
bilitam a realização dessas transferências de 
fundos independentemente da forma como 
são efetuadas. Numa economia de mercado 
desenvolvida, para além de existirem vários 
sistemas de pagamento (sistemas de com-
pensação e de liquidação de grandes mon-
tantes) e sistemas de liquidação de títulos e 
valores mobiliários, papéis importantes po-
dem, também, recair sobre outras institui-
ções que fornecem serviços de pagamento.

https://www.bcv.cv/
SiteCollectionDocuments/2017/Politica de 
Superintend%C3%AAncia do Sistema de 
Pagamentos do Banco de Cabo Verde.pdf

Publicações do BCV

in: http://intranet/BCVnews.aspx
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Política de Superintendência do Banco de Cabo Verde

O dia 5 de setembro de 2017 fica 
marcado no percurso da função de 
superintendência, com a publicação 
da Política de Superintendência1 
do Banco de Cabo Verde, em 
cumprimento das disposições 
relacionadas com a superintendência 
e regulação do sistema de 
pagamentos2 de Cabo Verde.
Ao publicar a Política de 
Superintendência, o Banco de Cabo 
Verde, enquanto Banco Central e 
promotor de políticas públicas, defi-
niu e divulgou o quadro institucional 
e funcional para a execução da fun-
ção3 de Superintendência do Sistema 
de Pagamentos de Cabo Verde, de-
limitando a sua atuação como enti-
dade reguladora e fiscalizadora das 
Infraestruturas do Mercado Financeiro 
(IMF)4 que operam em Cabo Verde.
O principal objetivo da Política de 
Superintendência do Banco de Cabo 
Verde é assegurar que os sistemas de 
pagamentos - que processam, com-
pensam ou liquidam pagamentos e 
títulos, operados ou não pelo Banco 
de Cabo Verde - funcionem de forma 
segura e eficiente, tanto para os par-
ticipantes, como para o público em 
geral, promovendo-se, também por 
esta via, a estabilidade do sistema fi-
nanceiro e económico do país.
Concebida numa linguagem acessí-
vel, a Política de Superintendência 
do Banco de Cabo Verde apresenta 
ao público5 os objetivos, as respon-
sabilidades e os princípios6 - procla-

mados pelo Bank for International 
Settlements (BIS)7, que norteiam a 
execução desta função. 
Com esta publicação, o Banco de 
Cabo Verde divulga as responsabi-
lidades assumidas na condução das 
atividades de Superintendência e que 
são atribuídas pelo BIS aos Bancos 
Centrais.
A Política de Superintendência 
informa ainda as competências legais 

que o Banco de Cabo Verde possui 
para regulamentar e estabelecer as 
regras e disposições formais que 
regem as IMF em Cabo Verde. 
Tendo em conta o seu alcance e obje-
tivos, a Politica de Superintendência 
é um documento público, cuja leitu-
ra deve ser recomendada e promovi-
da a qualquer pessoa. Pode ser en-
contrada no site do Banco de Cabo 
Verde, através do link:

1 Para mais detalhes, vide a Política de Superintendência (2017).
2 O conceito de sistema de pagamentos é entendido sempre num sentido lato, incluindo, em si, também os 
sistemas de compensação e de liquidação de títulos e os instrumentos e serviços de pagamentos.
3 A superintendência é uma função dos Bancos Centrais tendo em conta os objetivos de interesse público 
no funcionamento seguro e eficiente dos sistemas de pagamentos.
4 As IMF são sistemas de pagamentos multilaterais entre as instituições participantes, incluindo os ope-
radores do sistema, utilizados para efeitos de compensação, liquidação ou registo de pagamentos, títulos 
e derivados financeiros.
5 As informações sobre a Política de Superintendência são dirigidas para o público interno do Banco de 
Cabo Verde, as entidades externas responsáveis pelas IMF, os participantes da IMF e o público em geral.
6 Os princípios foram definidos pela CPMI (Committee on Payments and Market Infrastructures) e pela 
IOSCO (International Organization of Securities Commissions) e divulgados no relatório Principles for 
Financial Market Infrastructures (Princípios para Infraestruturas de Mercado Financeiro) do BIS (Bank 
for International Settlements). Os Bancos Centrais estão a adotar os princípios, uma vez que são requisi-
tos standards internacionais que providenciam segurança, eficiência, integridade e confiabilidade às IMF.
7 Terminologia anglo-saxónica de Banco de Pagamentos Internacionais.

RESPONSABILIDADES DESCRIÇÕES

TRANSPARÊNCIA

Ao assegurar que as normas publicadas na Política de 
Superintendência estejam definidas de forma clara, o 
Banco de Cabo Verde promove a transparência para 
garantir que os operadores dos sistemas de pagamentos 
entendam e cumpram os requisitos e padrões 
estipulados.

PADRÕES 
INTERNACIONAIS

Ao adotar os princípios standards internacionais de 
superintendência, o Banco de Cabo Verde deverá 
aplicá-los de forma coerente a todos os sistemas de 
pagamentos em funcionamento no território nacional.

CONSISTÊNCIA

O Banco de Cabo Verde deverá aplicar os princípios 
standards internacionais de superintendência de forma 
consistente em todos os sistemas de pagamentos, 
incluindo aqueles operados pelo próprio Banco de 
Cabo Verde, zelando pela criação das condições para 
uma concorrência saudável entre os vários operadores.

COOPERAÇÃO COM 
OUTRAS ENTIDADES

Com vista ao bom funcionamento dos sistemas de 
pagamento, o Banco de Cabo Verde colaborará com 
outras entidades reguladoras do sistema financeiro 
nacional.

https://www.bcv.cv/pt/SistemadePagamentos/Pol%C3%ADtica%20de%20
Superintend%C3%AAncia%20do%20BCV/Paginas/Pol%C3%ADticadeSuperi
ntend%C3%AAnciadoBCV.aspx

Superintendência do Sistema de Pagamentos
 Departamento de Emissão, Tesouraria e Sistemas de Pagamento

A
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FUNÇÃO DE SUPERINTENDÊNCIA
“(…) If behind every successful 

company there’s a team. Behind 
dynamic capital markets lie solid 

market infrastructures and reliable 
post-trade services.” 

Olivier Guersent1, In keynote speech 
efetuado na conferência conjunta 

BCE – Comissão Europeia “Into the 
future: Europe’s digital integrated 

market” realizada a 31 de janeiro de 
2017 em Frankfurt.

Logo após a crise económica de 2007/2008, os organismos e as 
autoridades financeiras de referência internacional2 reforçaram 
as medidas prudenciais3 que os Bancos Centrais devem adotar 
para salvaguardar a estabilidade do sistema financeiro e o bom 
funcionamento dos sistemas de pagamentos. Apesar de serem 
estratégias prudenciais distintas, ambos os objetivos, indicados 
aos Bancos Centrais, contêm a mesma missão, a saber, garantir 
a estabilidade financeira e económica.
Se por um lado, o objetivo “salvaguardar a estabilidade do sis-
tema financeiro” está associado ao exercício de Supervisão do 
Sistema Financeiro (SUPERVISION) dos Bancos Centrais, por 
outro lado, a “salvaguarda do bom funcionamento dos sistemas 
de pagamentos”, está ligada à função Superintendência dos Sis-
temas de Pagamentos (OVERSIGHT). 

Supervisão Superintendência

Inspeciona as Instituições Financei-
ras (Ex.: Bancos Comerciais, Segura-
doras, Microfinanças, etc.).

Fiscaliza os Sistemas de Pagamen-
tos (Ex.: SGDL, Telecompensação de 
Cheques, Transferência Eletrónica de 
Fundos a Crédito, Rede Vinti4, etc.).

Ou seja, enquanto a “Supervision”, na sua atuação assegura a 
solvabilidade e a solidez financeira das instituições de crédito, 
o “Oversight,” por sua vez, assegura que os sistemas de paga-
mentos e de compensação e liquidação operem de modo seguro 
e eficiente, e, deste modo, juntos, promovam a estabilidade do 
sistema financeiro como um todo.

1 Na época era Diretor-Geral da Comissão Europeia para a Estabilidade Fi-
nanceira, Serviços Financeiros e União do Mercado de Capitais.

2 Nomeadamente, o Banco de Compensações Internacionais (BIS), a Organi-
zação Internacional de Comissão de Valores (IOSCO) e o Comité de Paga-
mentos e Infraestruturas de Mercado (CPMI).

3 As medidas prudenciais já vêm sendo implementadas desde 1974 pelas 
principais economias do mundo, os países inseridos no G10. No entanto, com 
a crise financeira internacional em 2008 e a falência do banco norte-americano 
Lehman Brothers, foram desenvolvidos novos princípios e padrões que 
mitigam os riscos de perdas financeiras e garantem a estabilidade económica.

O presente artigo tem como propósito apresentar sucintamente 
a função de superintendência dos sistemas de pagamentos, o 
principal objetivo e os principais instrumentos de atuação.

O que é a superintendência dos sistemas de pagamentos?

De acordo com o Banco de Compensações Internacionais (BIS), 
a superintendência (OVERSIGHT) dos sistemas de pagamentos é 
uma função dos Bancos Centrais que garante a estabilidade opera-
cional4 dos sistemas de pagamentos e, por consequência, salvaguarda 
as transferências de fundos entre os agentes económicos, a circulação 
da moeda na economia e a materialização5 da Política Monetária.
Porque a superintendência é uma função dos Bancos Centrais?
Por força das externalidades negativas, derivadas de um incum-
primento nos sistemas de pagamentos, que a sociedade em ge-
ral poderá sofrer, os Bancos Centrais, enquanto promotores de 
políticas públicas, devem assumir a função de superintendência 
e assegurar a solidez dos sistemas de pagamentos. Portanto, a 
superintendência é uma função dos Bancos Centrais tendo em 
conta os objetivos de interesse público no funcionamento dos 
sistemas de pagamentos, a saber, segurança, fiabilidade opera-
cional, eficiência e transparência.

Qual é o principal objetivo da função superintendência 
dos sistemas de pagamentos?

O principal objetivo da função de superintendência dos sistemas 
de pagamentos é o controlo e a mitigação dos riscos6 inerentes 
às Infraestruturas do Mercado Financeiro7 (IMF), quer estejam 
associados aos sistemas de pagamentos, aos sistemas de compensação 
e liquidação e aos instrumentos e serviços de pagamentos.

Quais são as ferramentas utilizadas para alcançar o seu 
objetivo?

No âmbito do cumprimento da missão de superintendência dos 
sistemas de pagamentos, os Bancos Centrais devem realizar as 
seguintes atividades prudenciais recomendadas pelo BIS:
- Avaliação (Assessment) das IMF: processo de averiguação 

do nível de resiliência dos sistemas de pagamentos, em 
relação ao cumprimento dos vinte e quatro (24) princípios8 
recomendados pelo BIS;

4 A estabilidade operacional dos sistemas de pagamentos é considerada fun-
damental para a prevenção das crises financeiras e económicas, dado que os 
sistemas de pagamentos estão a assumir cada vez mais relevância no bom 
desempenho do mercado financeiro e da economia.

5 A materialização da Política Monetária é realizada através dos sistemas de 
pagamentos de grande montante. No caso de Cabo Verde, o único sistema 
de pagamento de grande montante é o SGDL (Sistema de Gestão de Depósi-
to e Liquidação).

6 Os sistemas de pagamentos e de compensação e liquidação de títulos estão 
expostos ao risco operacional, risco legal, risco de crédito, risco de liquidez 
e risco sistémico. Este último risco é considerado o mais impactante e con-
tagiante entre os demais.

7 As IMF são sistemas multilaterais entre as instituições participantes, 
incluindo operadores do sistema, utilizados para efeitos de compensação, 
liquidação ou registo de pagamentos, títulos e derivados financeiros.

8 Os princípios e as recomendações indicadas pelo BIS são requisitos standards 
internacionais que abrangem vários aspetos – como legais, gestão de riscos, 
garantia de liquidação, fiabilidade operacional, critérios de acesso, etc. – e 
que providenciem a segurança, integridade e confiabilidade às IMF.

− Âmbito de Atuação da Superintendência / 
BCVNews 12 de 2020;

− Riscos Inerentes às IMF / BCVNews 01 de 
2021;

− Avaliação das IMF / BCVNews 05 de 2021;
− Resiliência Cibernética nas Plataformas de 

Pagamentos / BCVNews 07 de 2021;
− A Importância do Plano de Continui-

dade de Negócio para as Infraestruturas 
do Mercado Financeiro / BCVNews 10 de 
2021;

− A Conexão Tecnológica das Infraestrutur-
as de Pagamentos / BCVNews 12 de 2021;

− A Transformação Digital nos Pagamen-
tos e os Desafios à Superintendência dos 
Sistemas / BCV News 03 de 2022;

− Prevenção do Risco Sistémico / BCVNews 
05 de 2022.Política de Superintendência do Banco de Cabo Verde

in: BCVNews08_2020
Função de Superintendência

in: BCVNews05_2020
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Bank for International 
Settlements - About 
Our mission is to support 
central banks' pursuit of 

monetary and financial stability through international cooperation, 
and to act as a bank for central banks.To pursue our mission, we 
provide central banks with:
+ a forum for dialogue and broad international cooperation
+ a platform for responsible innovation and knowledge-sharing
+ in-depth analysis and insights on core policy issues
+ sound and competitive financial services
To deliver on our mission and be able to respond to the evolving 
nature of our business, our work is anchored in strong core values 
that shape the way in which we work. These values are the shared 

principles and beliefs that unite our staff and guide our actions 
to promote a cohesive, purpose-driven culture to support central 
banks through their current and future challenges.
▶ We deliver value through excellence in performance.
▶ We are committed to continuous improvement and innovation.
▶ We act with integrity.
▶ We foster a culture of diversity, inclusion, sustainability and 

social responsibility.
Established in 1930, the BIS is owned by 63 central banks, 
representing countries from around the world that together account 
for about 95% of world GDP. Its head office is in Basel, Switzerland 
and it has two representative offices: in Hong Kong SAR and in 
Mexico City, as well as Innovation Hub Centres around the world.

https://www.bis.org/
https://www.bis.org/about/index.htm

The International Organization of Securities Commissions 
(IOSCO) is the international body that brings together the world's 
securities regulators and is recognized as the global standard setter 
for the securities sector. IOSCO develops, implements and promo-
tes adherence to internationally recognized standards for securities 
regulation. It works intensively with the G20 and the Financial Stabi-
lity Board (FSB) on the global regulatory reform agenda.
IOSCO was established in 1983. Its membership regulates more 
than 95% of the world's securities markets in more than 130 ju-
risdictions: securities regulators in emerging markets account 
for 75% of its ordinary membership.
The IOSCO Objectives and Principles of Securities Regulation 
have been endorsed by both the G20 and the FSB as the relevant 
standards in this area. They are the overarching core principles 

that guide 
IOSCO in 
the develo-
pment and 
implemen-
tation of internationally recognized and consistent standards of 
regulation, oversight and enforcement. They form the basis for 
the evaluation of the securities sector for the Financial Sector 
Assessment Programs (FSAPs) of the International Monetary 
Fund (IMF) and the World Bank.
By providing high quality technical assistance, education and 
training, and research to its members and other regulators, 
IOSCO seeks to build sound global capital markets and a ro-
bust global regulatory framework.

https://www.iosco.org/

Banco Central Europeu BCE - Sobre

Mantemos os preços estáveis e o seu 
dinheiro seguro - No Banco Central Eu-
ropeu (BCE), trabalhamos para manter 
os preços estáveis na área do euro. Faze-
mo‑lo para que, com o seu dinheiro, pos-

sa comprar tanto amanhã como hoje.
Contribuímos também para a segurança e a solidez do sistema 
bancário dos países da União Europeia (UE), o que ajuda a as-
segurar que o dinheiro que tem no banco permanece seguro.
Mantemos a inflação controlada - O BCE é o banco central dos 19 
países da UE que utilizam o euro. O nosso principal objetivo é a ma-
nutenção da estabilidade de preços. Para o efeito, certificamo‑nos 
de que a inflação permanece baixa, estável e previsível. Deste modo, 
ajudamos as pessoas a planear as respetivas poupanças e despesas.
Contribuímos para a segurança do sistema bancário - Super-
visionamos os bancos da área do euro para que possa confiar 
que podem superar dificuldades. Uma supervisão coerente e 
uniforme em toda a área do euro ajuda a manter o seu dinheiro 
seguro, ao tornar os bancos mais sólidos.

Desenvolvemos e emitimos notas de euro - Investimos em no-
vas tecnologias para tornar as notas que utiliza mais seguras 
e resistentes ao uso. Coordenamos a produção e emissão das 
notas de euro com os países cuja moeda é o euro.

Asseguramos o bom funcionamento da infraestrutura 
financeira - Quando paga as suas compras por meios ele-
trónicos ou transfere dinheiro digitalmente, conta com a nossa 
ajuda. Gerimos e apoiamos a rede, ou seja, a infraestrutura de 
mercado, que possibilita que o dinheiro circule sem problemas 
e de forma eficiente dentro e fora do seu país. 
O Eurosistema e os pagamentos : https://www.ecb.eu-
ropa.eu/paym/html/index.pt.html
Ajudamos a preservar a estabilidade financeira - Identificamos e re-
comendamos formas de reduzir os riscos que podem desequilibrar 
o sistema financeiro, tais como perturbações bolsistas ou uma forte 
queda dos preços das casas. Deste modo, ajudamos as pessoas e as 
empresas a fazer planos para o futuro e a investir com confiança.
História - Fique a saber como os países europeus se aproxima-
ram com a introdução de uma moeda comum e o estabeleci-
mento de uma supervisão bancária conjunta.

https://www.ecb.europa.eu/

INTERNATIONAL ORGANIZATION OF SECURITIES COMMISSIONS
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Sala de Leitura Banco de Cabo Verde

Para assinalar o dia 1 de julho de 1976, data de entrada em efetivi-
dade de funções do Banco de Cabo Verde, a Biblioteca realizou uma 
exposição intitulada “Ética, Valores e Compliance nas Organizações”, 
em paralelo com o Workshop de Compliance organizado pelo Gabi-
nete de Gestão de Risco Não Financeiro, Compliance e de Gestão de 
Continuidade de Negócio (GRE). A exposição decorreu no átrio do 
edifício social das 8h às 16h e apresentou o que havia de mais recente 
em termos de literatura e legislação sobre os temas abordados. 
Durante esse período circularam pela montra 75 participantes do 
workshop mais os utilizadores da cantina. Muitos dos participantes 
mostraram-se surpresos com a diversidade das monografias e revistas 
expostas, elogiaram a organização e foram feitos vários empréstimos.

SALA DE LEITURA
Avaliação do Grau de Satisfação dos Utilizadores

Frequência consulta sistema documental CDI

Os resultados indicam que 52,3% dos inquiridos (44), no uni-
verso de 198, utilizam apenas pontualmente os serviços dispo-
nibilizados, 25% raramente, 9,1% muitas vezes e apenas 11,4% 
utilizam sempre, o que indica que a maioria dos utentes utili-
zam os serviços da biblioteca com pouco frequência. 

EXPOSIÇÃO "Ética, Valores e Compliance nas Organizações"

in: Notícias Magazine. - 31/05/2022
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Ficha Técnica

Edição:  Centro Documentação e Informação
Paginação: Área de Documentação e Arquivo (DPAADA)
Distribuição: Online e Impressão para Biblioteca

A Morte do Ouvidor / ALMEIDA, 
Germano. -  Alfragide: Editorial 
Caminho, 2010

MON 08007

A 28 de Fevereiro de 1764 é preso 
em Santiago, Cabo Verde, o coronel 
António de Barros Bezerra de Oliveira, 
e com ele nove cúmplices, acusados 
de terem assassinado o ouvidor João 
Vieira de Andrade. Transportados 

para Lisboa, são julgados e condenados à morte, e enforcados 
no Rossio. As cabeças são cortadas e enviadas para Santiago, 
para serem espetada sem paus e exibidas em público. A Morte 
do Ouvidor é um romance histórico que se centra neste 
acontecimento e que o relata em todos os pormenores, dando 
um quadro muito vivo da vida na colónia de Cabo Verde no 
tempo do Marquês de Pombal. 

A Ilha Fantástica / ALMEIDA, 
Germano. - Alfragide: Caminho, 
1994

MON 08030

Nem mesmo quando a idade e a falta 
de grogue já o tinham transformado 
num velho sonolento e apático que 
consumia os seus dias recostado numa 
cadeira de lona, onde penosamente 
honrava a irrefletida promessa que ti-
nha feito à Mana Tanha de não voltar a beber, Lela se confor-
mava com o facto de chamarmos àquela prainha de «praia de 
David». Noutros tempos, quando ainda era um homem calmo 
e doce mas a quem bastavam dois copos para se transfigurar 
numa língua atroadora e temível, costumava argumentar com 
violento sarcasmo que quando os BenOliel arribaram à Boa 
Vista embuçados nos seus andrajos de mouro fugindo dos de-
sapicos dos infernos, todas as nossas praias já tinham os seus 
nomes verdadeiros e por isso ofendíamos a memória de um an-
tepassado permitindo que um judeu errante…

CONHEÇA A BIBLIOTECA
A Biblioteca do Banco de Cabo Verde é uma biblioteca especia-
lizada, tendo como objetivo principal dar apoio bibliográfico 
aos trabalhos do banco, através da aquisição, gestão e difusão de 
informação científica e técnica nacional, estrangeira, de organis-
mos internacionais e de informação produzida pelos serviços de 
publicação do BCV. Ela oferece os seus serviços a investigadores, 
universitários, entidades e funcionários.
É, ainda, permitido o acesso a todos os cidadãos que necessitem 
de consultar informação que não se encontre disponível nou-
tras bibliotecas e serviços de documentação, designadamente 
informação económico-financeira.

S A L A  D E  L E I T U R A 
B A N C O  D E  C A B O  V E R D E 
A Sala de Leitura Banco de Cabo Verde está acessível também 
ao público externo, permitindo a consulta local das publicações 
existentes na colecção da Biblioteca e o acesso à base de dados, bem 
como solicitar a realização de pesquisas, tendo os colaboradores no 
activo, prioridade no atendimento.

Horário
De 2ª a 6ª Feira das 8h30 às 12h00 e das14h00 às 16h00. 
Última entrada até às 11h00 no período da manhã e as 15h00 no 
período da tarde.

Contactos
Tel.: +238 2607328; 2607025; 2607148
E-mail: cdi@bcv.cv

Tempo de lazer

GERMANO ALMEIDA

Germano Almeida nasceu na ilha da Boa Vista em 1945. Licenciou-se em Direito na Universidade Clássica de Lisboa. Vive em São 
Vicente onde, desde 1979, exerce a profissão de advogado. Publica as primeiras Estórias na revista Ponto & Vírgula, assinadas com o 
pseudónimo de Romualdo Cruz. Estas «estórias», depois de revistas e reescritas, às quais se acrescentaram algumas inéditas, foram 
publicadas em 1994 com o título A Ilha Fantástica que juntamente com A Família Trago, 1998. Mas o primeiro romance publicado 
por Germano Almeida foi O Testamento do Sr. Napumoceno da Silva Araújo, em 1989. Todas as suas obras confirmam o título que 
desde sempre reclamou, o de contador de «estórias». O Autor é vencedor do Prémio Camões 2018.


